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Entre sedas e baetas*
O vestuário das mulheres alforridadas de Vila Rica**

Between silk and cloth

The freed women´s garment in Vila Rica town

CLÁUDIA CRISTINA MÓL
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RESUMO Este artigo fala sobre a mulher forra e sua inserção na socie-
dade de Vila Rica no período de 1750-1800, através do vestuário. Anali-
sa as preferências estéticas e a permanência da cultura africana, atra-
vés dos vários tipos de tecidos, das cores e modelos de roupas usados
por africanas e crioulas, variando assim, o vestuário dessas mulheres
tornando-as, às vezes, verdadeiras fidalgas negras vestidas de seda,
invertendo assim, a ordem estabelecida pelas autoridades portuguesas.

Palavras-chave vestuário, mulheres forras, Vila Rica

ABSTRACT Trhoughout their apparel this article tells about freed wo-
men and their introduction into the society of Vila Rica Minas Gerais, be-
tween 1750-1800. It analyses the aesthetic fondness and the stability of
africanism, over several sorts of textiles, colours and clothes patterns worn
by african and creole women, this way alternating the clothing and some-
times turning them into real noble black women dressed up in silk, thus
opposing the rules fixed by portuguese authorities.
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** Este artigo foi elaborado a partir das análises realizadas em minha dissertação de mestrado intitulada: Mulhe-

res forras: cotidiano e cultura material em Vila Rica-1750-1800. Belo Horizonte: UFMG, 2002.



177Julho, 2004

Key words apparel, freed women, Vila Rica

Introdução

O vestuário foi, em determinadas épocas, símbolo de distinção soci-
al e designou o lugar que os indivíduos ocuparam na sociedade ou num
determinado grupo. Assim, no caso de Minas Setecentista, o vestuário
ocupou um lugar importante, tendo em vista que a exterioridade era pró-
pria do período Barroco. Por isso, era permitido à mulher andar em “man-
gas de camisa” dentro de casa, nunca fora dela. Desta forma, alguns
viajantes notaram que as mulheres da América Portuguesa se punham
“à vontade” dentro de suas casas como o fez Luís dos Santos Vilhena,
que observou ser comum às mulheres: “andarem dentro de suas casas
em mangas de camisa, com golas tão largas que muitas vezes caem e
se lhe vêem os peitos”, além de muitas vezes descalças e de ordinário
sem meias, com camisas de cassa finíssima e cambraia transparente”,
enquanto Mary Graham também registrou a mesma atitude: “as mulhe-
res, em casa, usam uma espécie de camisola que deixa demasiado ex-
posto os seios”.1 Entretanto, quando saíam às ruas, estas mesmas mu-
lheres esmeravam-se no vestir exibindo seus melhores trajes e suas me-
lhores jóias.

Freyre analisou o contraste existente entre o que se vestia em casa e
o que se exibia na rua, ao descrever o vestuário dos senhores e senho-
ras da sociedade pernambucana no período colonial: “a cavalo grandes
fidalgos de estribo de prata, mas em casa uns franciscanos, descalços
de chambre e chita e às vezes só de ceroulas. Quanto às grandes da-
mas coloniais, ricas sedas e um luxo de “tetéias” e jóias nas igrejas, mas
na intimidade de cabeção saia de baixo, chinelos sem meias”.2

Desta forma, buscava-se exteriorizar o luxo, principalmente nos dias
de festas, como notou o cronista Simão Ferreira Machado,3 ao descrever
a festa do Triunfo Eucarístico em 1733: “capas de asperges, dalmáticas,
sobrepelizes, alvas, casulas, manípulos e estolas dos sacerdotes”. Os
magistrados, os senadores, e a gente nobre, trajavam-se, por sua vez,
“ao modo cortesão, chapéus de plumas, com as bandas das capas,
canhões das casacas e vestes de diferentes e ricos galacés de ouro”.
Enquanto o vestuário feminino era descrito como possuindo “vários ma-

1 ARAÚJO, E. A arte da sedução: sexualidade feminina na Colônia. In: PRIORE, Mary Del (Org.). História das
mulheres no Brasil. 2ed. São Paulo: Contexto, 1997. P. 56.

2 FREYRE, G. Casa Grande e Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal. 16.
Ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1969. P. 53.

3 ÁVILA, A. Resíduos Seiscentistas: textos do século do ouro e as projeções do mundo Barroco. Belo Horizonte:
Centro de Estudos Mineiros, 1967, p. 109
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tizes” e as negras quitandeiras: “só trajavam /vermelhas capas de ga-
lões cobertas,/ de galacês e tissos ricas saias”, não sendo prerrogativa
da mulher branca o vestir-se com luxo e com esmero. A mulher negra
também exibiu, no colorido dos seus trajes e na diversidade do vestuá-
rio, confeccionados com tecidos nobres, o desejo de distinção. Este de-
sejo de se distinguir através dos trajes gerou, na América Portuguesa,
uma série de bandos e alvarás que restringiu à camada dos forros o uso
de tecidos nobres como a seda. Foi assim que, em 20 de setembro de
1702, o rei de Portugal recebeu uma carta enviada pelo Bispo do Rio de
Janeiro, na qual solicitava que as “pretas, pardas e ainda mulheres de
outra cor ficassem proibidas de vestirem sedas, garças, e trazerem ouro,
mais que as publicamente expostas, porque estes enfeites que vêem em
outras, as movem poderosamente a imitá-las nos erros”4 . Por sua vez,
Luís dos Santos Vilhena, se admirou do luxo e esmero ostentado pelas
escravas: “vestidas de ricas saias de cetim, becas de lemiste finíssimo e
camisas de cambraia ou cassa, bordadas de forma tal que vale o lavor
três ou quatro vezes mais que a peça; e tanto é o ouro que cada uma
leva em fivelas, pulseira, colares ou braceletes e bentinhos que, sem
hipérbole, basta para comprar duas ou três negras ou mulatas como a
que o leva”.5

O espanto do Viajante pode ser explicado pelo grande valor que os
tecidos alcançavam no período. Grande parte dos tecidos eram impor-
tados de países como a França, Inglaterra, Itália, Holanda e Oriente de
onde trazia-se a seda, o madrasto e algodão. Assim, os tecidos alcança-
vam um alto preço que fazia com que as roupas se tornassem um bem
extremamente caro no período, sendo legadas nos testamentos junto a
outros bens. O inventário da parda forra Quitéria Joaquina Pereira de
Andrade6  trouxe listado as seguintes peças de vestuário:

Item uma saia de chita; item uma dita saia de droguete; duas também saias
de seda branca; item três lenços bordados de pescoço; três camisas finas
de babado; um macaquinho de riscado; item um macaquinho de [ilegível]
branco; item um vestido inteiro de riscado encarnado; item uma capa de
baeta bordada; item um timão de baeta cor-de-rosa abandado de tafetá ama-
relo; um par de sapatos com fita sem fivela; uma cinta de algodão; uma cinta
de linhagem.

O exemplo acima demonstra que esta mulher se vestia com tecidos
variados desde os mais caros como a seda e o tafetá, até os tecidos

4 LARA, S.H. Sedas, panos e balangandãs: o traje de senhoras e escravas nas cidades do Rio de Janeiro e
Salvador (séc. XVIII). In: SILVA, Maria Beatriz Nizza da (Org.). Brasil: colonização e escravidão. Rio de Janei-
ro: Nova Fronteira, 2000. P. 177-179.

5 Apud: ARAÚJO, E. Op. cit. p. 57
6 ARQUIVO DO PILAR. Inventário. Códice 127; Auto 1585; Ano 1798.
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mais “rústicos” como a baeta, a linhagem e o algodão. O preço dos teci-
dos podiam variar, alcançando o côvado (66 cm) de azul fino ferrete a
exorbitante quantia de 4$000(quatro mil réis). O veludo, por sua vez,
custava o côvado 1$800 (mil e oitocentos réis) e, mesmo os tecidos mais
baratos, como a baeta, tinha seu côvado avaliado em $420 (quatrocen-
tos e vinte réis) podendo ser avaliada em 1$550 (mil quinhentos e cin-
quenta réis) quando baetilha e, quando se tratasse de baetão escarlate.
Comparando estes preços a outros bens listados nos inventários e testa-
mentos, constata-se que eles custavam mais que alguns móveis, como
consta de um espreguiceiro coberto de couro cru, com pés torneados,
cabeceira de madeira branca lisa, avaliado em 2$400 (dois mil e quatro-
centos réis). Pelo preço de um côvado de veludo foi avaliada uma mesa
pequena com sua gaveta, fechadura sem chave, de madeira branca,
com três palmos e meio de comprido e dois e meio de largo, no valor de
1$200 (mil e duzentos réis). O alto valor alcançado pelos tecidos, talvez
explique o baixo investimento feito pelas mulheres de Vila Rica, que, se-
gundo dados de Magalhães,7  era em torno de 10,36%, muito abaixo
para o percentual encontrado para regiões como Pernambuco (28%),
Rio de Janeiro (46%), São Paulo (39%).

As roupas usadas pelas mulheres alforriadas:

No inventário de Florência do Bom Sucesso Gião,8 consta as seguin-
tes peças de vestuário:

Item um guarda pó de gorgorão de seda; item um guarda pó de seda de
ramos vermelhos, brancos e verdes em campo azul; item uma saia de dro-
guete preto; item um manto de seda de lustro; item um espartilho de seda cor
de lama com seus ramos e forro de pelica da mesma cor e holanda; item um
capote cor de flor de pessegueiro com sua palitina de veludo; item uma ca-
saca de pano azul fino ferrete forrada com tafetá amarelo e as costas de
holanda; item uma capona de baeta preta; item uma saia de baeta preta; item
um timão de baeta anil cor de prata; item um par de chinelos de veludo preto.

O guarda-roupa desta mulher possuía tipos variados de tecidos com
cores como: branco, vermelho, amarelo, ramos vermelhos, brancos e
verdes em campo azul, cor de lama, cor de flor de pessegueiro e cor de
prata. Em geral, as roupas arroladas nos inventários post mortem possu-
em grande quantidade de cores e estampas, destacando-se em maior
número o vermelho, a cor principal dos africanos, nas suas duas deno-

7 MAGALHÃES, B.R. A demanda do trivial: vestuário, alimentação e habitação. Revista Brasileira de Estudos
Políticos, Belo Horizonte, n 65. P. 117, jul. 1987.

8 ARQUIVO DO PILAR. Inventário. Códice 57; Auto 686; Ano 1785.
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minações: carmesim e encarnado. Em seguida, vem o preto, cor-de-rosa
e azul. Entretanto, outras cores são referidas, como: cor-de-rosa estrela-
do, cor honesta, cor de algodão, alvadia, cor de rato, cor de ouro, cor de
pedra cor de canela, cor de vinagre, cor de pérola, cor de cana nova,
atestando a variedade cromática das roupas usadas pelas mulheres al-
forriadas de Vila Rica. Além das cores e estampas, os bordados, baba-
dos e crivos também enfeitavam o vestuário dessas mulheres. Desta for-
ma, uma infinidade de novas cores e estampas seduziu a mulher negra e
permitiu à mulher africana usar tecidos nobres como as sedas, veludos,
tafetás, usados em sua terras por reis e por nobres.

Analisando, ainda, o inventário de Florência, observa-se que ela pos-
suía roupas variadas como: guarda-pós, saias, manto, capote, casaca,
capona, timão, espartilho e um par de chinelos de veludo. A presença
do espartilho atesta a influência do vestuário europeu, descrito no século
XVIII, segundo Köler,9 como a moda dos vestidos, espartilhos e das an-
quinhas. Em que medida o traje europeu influenciou as mulheres forras,
crioulas e africanas desejosas de ascender socialmente? Pois, o vestuá-
rio era, na América Portuguesa, um importante demarcador social, como
salienta Lara:10  “num mundo em que a maior parte das pessoas era anal-
fabeta, ver era experiência das mais importantes”. Portanto são inquesti-
onáveis a importância e a força das alegorias, pois a imagem tem o trun-
fo de se comunicar rapidamente. Desta forma, as mulheres de Vila Rica
se esmeravam no vestir e, particularmente para as mulheres negras que
buscavam ascender socialmente, o luxo deveria ser antes de tudo exte-
riorizado para se demarcar um lugar social, restrito às mulheres brancas
da América Portuguesa.

Apesar da forra Florência ter sofrido a influência européia no seu
modo de vestir, a presença do espartilho atesta isto, em geral as mulhe-
res alforriadas de Vila Rica se vestiam de saia e blusa, as duas peças
mais abundantes nos inventários post mortem. Seu uso foi hábito gene-
ralizado entre as libertas e observado por viajantes no século XIX: “an-
dam com uma saia de algodão e um grande xale do mesmo tecido que
lhes cai dos ombros, do pescoço até a barriga da perna em curioso
drapejamento e, de certo modo, recorda o traje das matronas da Roma
Antiga”.11 A camisa era usada desde o século XV e se constituía em
peça básica do vestuário feminino. Em geral, era feita de “tecido fino”,
enfeitada de rendas, crivos e bordados assim como as saias. O inventá-
rio da cabra forra Felizarda Maria da Assunção12  possuía quinze saias
arroladas entre os seus bens:

9 KOLER, C. História do vestuário. São Paulo: Martins Fontes, 1993, p. 416-446.
10 LARA, S.H. Op.cit. p. 177-179.
11 Apud: LEITE, I.B. Antropologia da viagem: escravos e libertos em Minas Gerais no século XIX. Belo Horizonte:

Ed. da UFMG, 1996. p. 176.
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Item uma saia de cetim cor-de-rosa com suas costas verdes, avaliadas em
7$200; uma dita saia de cetim branco já usada avaliada em 6$000; uma dita
saia de chamalote celeste usada avaliada em 4$500; uma dita saia de chita
abrilhantada barrada de cetim cor-de-rosa avaliada em 4$800; uma dita saia
de ganga abandada de cetim carmesim em bom uso avaliada em 4$800;
uma dita saia de ganga já usada avaliada em $900; uma dita saia de chita
com flores de arcos avaliada em 2$000; uma dita saia de chita com listas
encarnadas e roxas em bom uso avaliadas em 3$600; uma dita saia de chita
com pontos encarnados de labirinto (?) já usada avaliada em 2$500. Uma
dita saia de chita branca já usada avaliada em $900; item uma dita sai de
chita com pomos de pintas com seu uso avaliada em 2$500; item uma dita
sai de chita fina já usada vista e avaliada pelos ditos avaliadores em 2$400;
item uma dita saia de riscado arroxeado em bom uso avaliada em 2$400;
item uma saia de linho com seu babado de bretanha ainda em bom uso
avaliada em 1$500; item uma dita saia de algodão branco fino com seus
babados de renda avaliada em 2$400(...).

Isso mostra que a variedade de modelos e cores atesta o gosto da
mulher alforriada pelas saias. Por outro lado, é mínima a presença de
vestidos, o que pode ser explicado, dentre outros, pelo alto preço dos
tecidos, como observado através do inventário de Cipriana Maria Mon-
teiro, 13 cujo vestido feito de seda escarlate foi avaliado em 8$000 réis, o
que provavelmente fazia da saia e blusa uma opção mais barata para a
grande maioria das mulheres sem, entretanto, deixar de exercer sua fun-
ção de demarcador social. Mas, principalmente, havia uma proibição do
uso de vestidos pelas mulheres negras, como observado em Alcântara
Machado:14 Para impedir escândalo tamanho, a ordem régia, de 20 de
fevereiro de 1696, proíbe que as escravas “de todo esse Estado do Bra-
sil, em nenhuma das Capitanias dele, possam usar de vestido algum de
seda, nem se sirvam de cambraias ou de holandas, com rendas ou sem
elas, para nenhum uso, nem também de guarnições de ouro prata nos
vestidos”.

Do total de testamentos e inventários post mortem (104), analisados
para Vila Rica, aparecem 120 saias, 64 camisas e outras peças não tão
abundantes como é o caso das capas, que aparecem denominadas se-
gundo seu tamanho: “caponas, capa curta, capote, num total de 19; Tam-
bém há registro de uma casaca e uma casaquinha; 25 macaquinhos, um
guarda- pó, 13 coletes (sendo um de barbatana); um roupão, dez timões,
nove cintas, duas meias vários lenços num total de 34, um calção, cinco
peças denominadas de ´roupinhas´, um cinteiro, um espartilho e uma
coifa.” Apenas quatro vestidos foram listados. Aparecem ainda 23 panos

12 ARQUIVO DO PILAR. Inventário. 1º ofício. Códice 16; Auto 162; Ano 1796.
13 ARQUIVO DO PILAR. Inventário. 1º ofício. Códice 16; Auto 162; Ano 1796.
14 MACHADO, A. Vida e Morte do Bandeirante. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. da Universidade de

São Paulo, 1980. v.8,p.94.
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e as roupas de cama. A quase ausência de vestidos portanto, pode indi-
car que a proibição do seu uso, por parte das mulheres negras, pode ter
perdurado até o sec. XVIII. Entretanto, o alto custo também contribuiu
para a coibição do seu uso.

Se, por um lado, a ausência de espartilhos pode indicar a pouca
influência que a moda européia exerceu na mulher alforriada, por outro,
a presença de panos pode indicar um hábito próprio das mulheres afri-
canas: o de se enrolar com tecidos e, também, o uso de turbantes. O
inventário da preta forra Sebastiana Gonçalves Ramos, mulher vinda da
Costa da Mina, trouxe arrolados: “Um pano verde fino “de cobrir” de dois
côvados; um pano de lemiste preto “de cobrir” de dois côvados; um pano
roxo fino em bom uso que tem dois côvados”.

Além dos panos e lenços, podia-se cobrir a cabeça com os variados
chapéus que aparecem em número reduzido: são dez chapéus de feitio
variado, desde o “chapéu grosso, até os chapéus mais finos com enfei-
tes de plumas e “galão de garça”, como se depreende dos exemplos:
“Item um chapéu fino usado com seu trancelim e bambolins de retrós
preto com seu fio de ouro, visto e avaliado em 1$500 réis; Item outro
chapéu fino de marca grande (?) com suas plumas pretas, tudo muito
usado”. Item outro chapéu fino com galão de garça e plumas encarna-
das”.

Cobrir a cabeça é um ato carregado de significações, que segundo
Rafael Bluteau,15  significava, entre os romanos, a liberdade: “E assim
que libertavam os escravos lhes davam chapéu(...)”. Portanto, o uso de
lenços, chapéus e véus foi comum à mulher na América Portuguesa,
principalmente a mulher alforriada, que trazia consigo o hábito do uso de
turbantes.

Uma roupa para cada função: os vários tipos de vestuário

A roupa desempenha funções sociais bem definidas dentro do siste-
ma do Antigo Regime, tanto em Portugal, quanto na América Portugue-
sa, constituindo-se num demarcador social importante. Seu uso esteve
relacionado a determinadas funções dentro da sociedade, existindo rou-
pas diferentes para ocasiões diferentes, havendo uma relação implícita
entre “trajo, ato social e função desempenhada”.16 Dessa maneira, Al-
cântara Machado, descrevendo a vestimenta da mulher paulista, cita que
as mulheres ricas tinham “vestidos de igreja”, um traje que consistia:

15 BLUTEAU, R. Vocabulário Português e latino(...) Lisboa; Coimbra, Colégio da Companhia de Jesus, 1718. P.
274-275.

16 SILVA, M.B.N. da. Cultura e sociedade no Rio de Janeiro (1808-1821). São Paulo: Companhia Editora Nacio-
nal, 1978, p. 24.
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“numa saia de roda exuberante franzida na cintura, a vasquinha, um cor-
pinho ajustado ao busto, por cima deste o gibão ou jubão e, sobre ele, o
saio, casacão com abertura ao nível dos cotovelos, dando passagem
aos braços”. Completava o traje um manto a cobrir tudo. As mais ricas
usavam tecidos caros, como tafetá ou cetim, às vezes seda.17

Bluteau define moda como “o uso corrente, e adotado, de vestir, tra-
jar em certas maneiras, gostos, estudos, exercícios”.18 O trajar, dessa
forma, estava ligado às várias funções que o indivíduo desempenhava
na sociedade, e à sua posição dentro de um grupo, pois a sociedade é
um espaço de representações em que o vestuário atua como poderoso
demarcador, tornando necessária uma adequação do traje para que essa
representação faça sentido. Em caso de morte, as convenções exigiam
um vestuário que atendesse às formalidades do luto, da mesma forma
que seria inadequado a uma mulher viúva guardar o luto sem a cor preta.
Por sua vez, a roupa de festa exigia trajes que se opunham por sua bele-
za e qualidade à roupa de “dentro de casa”, mais leves e simples: as
roupas caseiras, notaram os viajantes que tiveram acesso ao interior da
casa brasileira, foram consideradas “pouco decorosas, folgadas e diáfa-
nas demais, não raro rasgadas e sujas”, “não usam meias e raramente
chinelos ou tamancos de madeira”.19 Assim, as roupas usadas pelas mu-
lheres no interior de suas casas não eram as roupas envergadas social-
mente, pois, nas raras ocasiões em que as mulheres saíam de suas ca-
sas, iam vestidas com suas melhores roupas e ataviadas com suas me-
lhores jóias, prática que se estendia, algumas vezes, às suas escravas,
as quais também traziam vestidas com luxo. As mulheres “fidalgas” saí-
am principalmente para irem à igreja e era aí que podiam exercer sua
atividade social.

Roupas fúnebres: o uso da mortalha

Era através das disposições testamentárias que se tomava conheci-
mento dos últimos desejos do morto e eram organizados os funerais: a
irmandade que acompanharia o cortejo, o número de missas, o tipo de
missa (se cantada ou não), o local de sepultamento, as esmolas distribu-
ídas e, claro, a mortalha. Mas, havia os testadores que relegavam a seus
testamenteiros todas as providências, ou, ainda, aqueles que se conten-
tavam em nada pedir, por escassez de recursos, uma vez que as despe-

17 No século XVIII, a vasquinha passa a se chamar anágua, roupetilha ao gibão e roupão ao saio, segundo
informações de Machado. Cf: MACHADO, Alcântara de. Vida e morte do bandeirante. São Paulo: Martins
Fontes, 1972. p. 81.

18 BLUTEAU, R. Vocabulário português e latino(...), 1718.
19 QUINTANEIRO, T. Retratos de mulher: o cotidiano feminino no Brasil sob o olhar de viageiros do século XIX.

Rio de Janeiro: Vozes, 1995. p. 180.
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sas com os funerais eram grandes, como demonstra o funeral da preta
forra Tereza Barbosa Araújo,20 cuja despesa foi de vinte e sete oitavas e
meia e sete vinténs, dos quais: “doze oitavas e meia foram pagas em
missas; seis oitavas e três quartos, em cera; três oitavas e quarto e sete
vinténs de ouro, pelo hábito de S. Francisco; três oitavas pela música;
duas oitavas à fábrica da cruz e sacristão”, esmerando-se em suas dis-
posições, não deixando, nem mesmo, faltar acompanhamento musical.

Através dessas determinações, afirmava-se, também na hora da
morte, o lugar ocupado na sociedade. Muitas vezes, os cortejos fúne-
bres tornavam-se grandes espetáculos dos quais participavam, não ra-
ramente, grande multidão de “figurantes”, pobres chamados para acom-
panhar o esquife em troca de esmolas. Em relação aos funerais dos ne-
gros, escreve Reis: “é possível que uma dualidade entre o público (ritual
católico) e o privado (ritual africano) tenha caracterizado os funerais ne-
gros”.21  Assim, uma primeira diferença é constatada em relação ao uso
da mortalha. Última roupa usada pelo morto, sua escolha era determina-
da em testamento, como fez Tereza. Uma das suas funções era a de
proteção ao morto na passagem para o além. Reis encontrou para Sal-
vador uma grande quantidade de mortalhas: 34 tipos diferentes de ves-
tuário, sendo que a mortalha mais comum era a branca, 66,3% dos es-
cravos vestiram a mortalha branca, enquanto para os libertos a porcen-
tagem foi de 76,4%.22 Oliveira também encontrou a prevalência de mor-
talhas brancas e franciscanas solicitadas pelos libertos baianos em tes-
tamento: “53 testadoras escolheram o hábito de São Francisco, enquan-
to 20 escolheram a mortalha branca”. A preferência da mortalha branca
é explicada pela autora, ou pela ausência de recursos para aquisição de
outra mortalha, ou pela simbologia da cor branca, “a cor funerária do
candomblé”.23 Em Vila Rica, não foi diferente. A escolha da mortalha deu-
se da seguinte maneira: em primeiro lugar, a mortalha franciscana, so-
mando 17 mortalhas; em segundo, as mortalhas e lençóis de pano de
linho, 13; em terceiro lugar, o hábito de nossa Senhora do Monte do Car-
mo, 09; seguiu-se dois hábitos de Nossa Senhora das Mercês, dois de
Nossa Senhora da Conceição, três testadoras que não declararam qual
o hábito preferido, e três deixaram à eleição do testamenteiro a escolha
da mortalha, constatando-se entre as forras de Vila Rica a preferência
pela mortalha franciscana, pois São Francisco,24 na escatologia cristã,
fazia constantes visitas ao purgatório, de onde retirava as almas, o que

20 ARQUIVO DO PILAR. Inventário. Códice 97; Auto1259; Ano (ilegível).
21 REIS, J.J. A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX. São Paulo: Companhia

das Letras, 1991, p.13-160.
22 Ibidem, p. 125-126.
23 Cf: OLIVEIRA, M.I.C. O liberto: o seu mundo e os outros: Salvador 1790-1890. São Paulo: Corrupio, 1988, p. 96.
24 REIS, J.J. Op. cit. p. 117.
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pode explicar a preferência de seu uso pelos cristãos. Os livros de ir-
mandades registram a importância da mortalha e o procedimento no caso
de morte de falecimento de algum irmão: “(...)dará logo parte à meza,
para que esta lhe acuda, com a providência possível, segundo a neces-
sidade do enfermo, e, se este falecer, e não tiver mortalha, nem cera, a
irmandade lhe dará, e juntamente sepultura (...)”.25

Além das mortalhas, o morto podia ser enterrado com seus melho-
res trajes e, às vezes, com suas jóias verdadeiras ou de “pechisbe-
que”. Também para eles havia uma etiqueta a seguir, como notou Ew-
bank26 : “(...) As mulheres casadas com vestido preto, véu preto, bra-
ços cruzados e as mãos descansando no cotovelo oposto; as solteiras,
vestidas de branco, véus e grinalda de flores brancas, as mãos fecha-
das como em adoração, com folhas de palmas entre elas (...)”. Às cri-
anças, eram reservadas as roupas de santos, freiras e anjos: “quando
se veste de São João o cadáver de um menino, coloca-se uma pena
em uma das mãos e um livro na outra” (...). E aos que desempenhavam
qualquer autoridade, eram reservados os trajes oficiais. Os padres com
suas vestes, os soldados com seus uniformes, os membros de irman-
dades com suas alvas, as irmãs das sociedades religiosas com a indu-
mentária.

Enquanto os mortos iam, para o além com roupas adequadas, os
vivos tinham que providenciar as roupas para guardar o luto. Para essas
roupas, as lojas guardavam uma grande quantidade de tecidos própri-
os, designados genericamente de “fumos para lutos e mais gêneros”,
para vestir os parentes do morto. O mesmo Ewbank descreveu os rituais
fúnebres praticados no Rio de Janeiro, e, segundo este viajante, logo
que morria uma pessoa, pendurava-se, na porta da rua, uma cortina de
pano preto e dourado; para os solteiros, as cores eram lilás e preto e,
para as crianças, o azul e dourado. Se o morto fosse pai, mãe, marido,
esposa, filho ou filha, fechava-se a casa por sete dias e vestia-se o luto
por doze meses. Em se tratando de primos em primeiro grau, tios e tias,
o luto era por dois meses e, no caso de primos em segundo grau, um
mês; outros parentes, cinco a oito dias. A viúva devia manter o luto até
que viesse a se casar novamente. Os costumes exigiam que, quando o
cadáver de um esposo fosse amortalhado, sua companheira compare-
cesse aos amigos que a vinham consolar com vestido de cauda e touca
de lã preta, véus de crepe, um leque em uma das mãos e um lenço na

25 Compromisso da irmandade de N. S. do Rosário dos Pretos, denominada do Alto da Cruz, da Freguesia de
Nossa Senhora da Conceição de Antônio Dias de Vila Rica de Ouro Preto. 1733. Apud AGUIAR, Marcos
Magalhães. Vila Rica dos confrades: a sociabilidade confrarial entre os negros e mulatos no século XVIII.
Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP. 1993, p.
235. Grifo meu.)

26 EWBANK, T., 1792-1870. A vida no Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: EDUSP, 1976, p. 58-59.
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outra. Para as pessoas do círculo de amizade, revela esse autor, as visi-
tas de condolência deviam ser realizadas com roupas de luto em sinal
de respeito. Assim, a praxe exigia para a hora da morte roupas adequa-
das, que definiam, para mortos e vivos, o lugar que ocupavam na socie-
dade. Quanto mais rigorosos no cumprimento das etiquetas, mais abas-
tados mostravam-se, bem como, melhor posicionados socialmente. Os
ritos funerários tornavam-se, assim, espetáculos em que a pompa barro-
ca era mostrada em toda a sua plenitude.

Roupas de festa: roupas de domingo

A festa é um fenômeno próprio da humanidade, marcada pela refe-
rência ao tempo, possuindo os seguintes aspectos: econômico, político
e religioso.27 Ela é a forma que o homem estabeleceu para exercer a
ruptura no tempo, rompendo com a monotonia dos dias dedicados à
obtenção da subsistência. Dessa forma, a festa é o momento de inver-
são, descontração e de alegria, quando as pessoas esquecem, por um
curto período de tempo, as convenções sociais. A festa também perten-
ce à religião: “é um elemento constitutivo de todas as religiões. É uma
oportunidade para reanimar-se de novas forças, pois dá novo significa-
do ao tempo. É pulsão e regeneração para a experiência religiosa”,28

proporcionando momentos de unanimidade e comunhão com o divino
sob a forma de cerimônias religiosas.

A sociedade estabeleceu, para o homem, regras de comportamen-
to que evoluíram à medida que se definiu o conceito de “civilidade”, e
as regras sociais tornaram-se mais complexas. As regras de bom com-
portamento incluíam, dentre outros aspectos, o uso do vestuário. As-
sim, o título 34 das Ordenações Filipinas advertia contra a inversão dos
trajes por homens e mulheres: “Defendemos que nenhum homem se
vista, nem ande em trajos de mulher, nem mulher trajos de homem”.29

Esse tipo de inversão inaceitável no cotidiano era, no entanto, permiti-
do nos dias de festa: A dança do “congo” aparece como parte dos
festejos da Senhora da Mercês, devoção dos crioulos, constituído por
um ritual de inversão, desempenhado por um homem vestido de mu-
lher. Havia, nas festas de reizados e congados, promovidas pelas ir-
mandades, a eleição de príncipes, princesas, reis e rainhas vestidas
com trajes de características européias, como observou Koster: “usa-
vam grandes saias e justos corpetes, com muitos enfeites e os homens

27 MOLET, L. O ano religioso, a festa e os ritmos do tempo. In: PORIER, Jean (Org.). História dos costumes: o
tempo, o espaço e os ritmos. Lisboa: Editorial Estampa, 1988. p. 279-289.

28 ZILLES, U. A significação dos símbolos cristãos. 3ed. Porto Alegre: EDIPURCRS, 1994, p. 38.
29 ORDENAÇÕES FILIPINAS. Título XXXIV, livros IV e V. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 3v.
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seguiam os trajes de corte, primando pela suntuosidade e extravagân-
cia em determinados casos”.30 Neste caso, há uma adequação do traje
europeu, colorindo-os com os tons mais vivos e adequados ao gosto
africano.

Mesmo para aqueles que não ocupavam funções tão importantes
quanto pertencer ao séquito real, a festa era importante canal de socia-
lização e lazer que integrava os membros da Irmandade e permitia a
inversão, ainda que por um curto período de tempo, do estado de penú-
ria muitas vezes vivido pelos irmãos cotidianamente. Raul Lody descre-
ve o “traje de beca usado pelas negras baianas nas festas religiosas,
como a procissão de Corpus Christi, que consistia em:

Uma saia de tecido preto plissado , geralmente seda ou cetim, chegando à
altura dos tornozelos, barrada internamente com tecido do mesmo material
nas cores vinho, vermelho ou roxo; poucas anáguas, um pano da costa de
veludo ou astracã, também preto forrado de cetim ou seda vermelha, vinho
ou roxa, portado ‘a maneira convencional, lembrando o xale da mulher portu-
guesa; camisa de crioula, branca de gola alta, mangas fofas e curtas, algu-
mas com abotoamento em ouro; turbantes da mesma cor, alguns de bico em
renda ou em bordado richilieu lencinhos engomados na cintura e chinelas de
marroquim com dourado sobre branco, tendo algumas a ponta virada à mou-
risca (...).31

Desse modo, reservavam-se para os momentos solenes de festa
as melhores roupas e jóias. Era o momento de exibir-se, mostrar as
jóias, os passamanes, crivos, rendas, espiguilhas, entremeios, baba-
dos e fitas, feitos especialmente para enfeitar, como depreende-se
dos inúmeros “ acessórios” arrolados nos inventários. Em relação à
variação da moda escreveu Bluteau “ parece racionável a contribui-
ção dessa uniformidade no vestir, porque os vestidos se fizeram para
vestir o corpo e como todos os corpos humanos, em todo o tempo,
sempre são na figura os mesmos, é muito para estranhar a prodigiosa
mudança de vestidura, que umas às outras continuamente se seguem
(...). Esta perpétua variedade de ornato não deixa de ter perniciosa
consequência; os que não seguem parecem ridículos; os que com
ela se conformam desperdiçam patrimônio(...)”.32  Transparece nessa
opinião a idéia de que os trajes deviam servir apenas para proteção
do corpo, sendo as variações da moda perniciosas pelo gasto que
representavam. Entretanto, para a mulher da América Portuguesa,
negra ou branca, o uso dos tecidos finos, os botões e franjinhas de

30 SCARANO, J. Roupas de escravos e de forros. Revista Resgate, [s.l]. n4, p.51-61, 1992, p. 60.
31 LODY, R. Jóias de axé: fios de contas e outros adornos de corpo: a joalheria afro-brasileira. Rio de Janeiro:

Bertrand Brasil, 2001, p. 49.
32 BLUTEAU, R. Vocabulário Português e Latino(...), 1718.
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ouro, os crivos e as rendas foram exibidos e serviram para comunicar
seus gostos estéticos e, acima de tudo, para distinguir socialmente
suas usuárias.

Conclusão

O uso do traje na América portuguesa teve múltiplas funções: além
de proteger os corpos, comunicar os gostos estéticos, serviu como im-
portante demarcador social, o que foi possibilitado pelo tipo do tecido,
como o veludo e a seda e, principalmente, pelos altos preços alcança-
dos por estes. Além disso, os acessórios como os sapatos, chapéus, as
franjinhas de ouro e as espiguilhas, dentre outros, contribuíam para dife-
renciar o vestuário e dar às suas usuárias um lugar de destaque no teatro
das aparências. Desta forma, a roupa adquiriu funções diversas, haven-
do para cada ocasião uma roupa adequada: as roupas de “sair” contras-
tavam com as roupas “de ficar em casa”, muitas vezes vistas com es-
panto pelos viajantes europeus, diante do desleixo da mulher no interior
de suas residências.

As mulheres alforriadas, de Vila Rica, também se distinguiram pelo
uso de “tecidos nobres” que compunham seus vestuários, formados ba-
sicamente de saias e blusas, apesar dos bandos que proibiam à mulher
negra o uso de tecidos como a seda. Desta forma, essas mulheres burla-
ram as regras vigentes e buscaram se inserir na sociedade de Vila Rica,
usando o que lhes era proibido. Seus vestuários demonstravam sua cul-
tura de origem, como se observa pela predominância do vermelho, a cor
por excelência para os africanos. Além disso, o vestuário, devido ao seu
alto valor, constituiu-se em importante herança legada por essas mulhe-
res às filhas e comadres, que recebiam suas melhores roupas em agra-
decimento aos socorros prestados durante uma doença ou, um revés
qualquer.

Desta forma, o vestuário foi usado para ostentar e, demarcar social-
mente o lugar de suas usuárias, mas foi, por outro lado, um bem impor-
tante legado em testamento, devido ao seu alto valor alcançado na soci-
edade mineira de Vila Rica.

BIBLIOGRAFIA

AGUIAR, M.M. Vila Rica dos confrades: a sociabilidade confrarial entre os negros e
mulatos no século XVIII. Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Filo-
sofia, Letras e Ciências Humanas da USP. 1993.

ARAÚJO, E. A arte da sedução: sexualidade feminina na Colônia. In: PRIORE, Mary Del
(Org.). História das mulheres no Brasil. 2ed. São Paulo: Contexto, 1997.

ÁVILA, A. Resíduos Seiscentistas: textos do século do ouro e as projeções do mundo
Barroco. Belo Horizonte: Centro de Estudos Mineiros, 1967.



189Julho, 2004

BLUTEAU, R. Vocabulário Português e latino (...) Lisboa; Coimbra, Colégio da Compa-
nhia de Jesus, 1718.

EWBANK, T., 1792-1870. A vida no Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: EDUSP,
1976.

FREYRE, G. Casa Grande e Senzala: formação da família brasileira sob o regime da
economia patriarcal. 16. Ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1969.

KOLER, C. História do vestuário. São Paulo: Martins Fontes, 1993.
LARA, S.H. Sedas, panos e balangandãs: o traje de senhoras e escravas nas cidades

do Rio de Janeiro e Salvador (séc. XVIII). In: SILVA, Maria Beatriz Nizza da (Org.).
Brasil: colonização e escravidão. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000.

LEITE, I.B. Antropologia da viagem: escravos e libertos em Minas Gerais no século XIX.
Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 1996.

LODY, R. Jóias de axé: fios de contas e outros adornos de corpo: a joalheria afro-brasi-
leira. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2001.

MACHADO, A. Vida e Morte do Bandeirante. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed.
da Universidade de São Paulo, 1980. v.8.

MAGALHÃES, B.R. A demanda do trivial: vestuário, alimentação e habitação. Revista

Brasileira de Estudos Políticos, Belo Horizonte, n 65. P. 117, jul. 1987.
MOLET, L. O ano religioso, a festa e os ritmos do tempo. In: PORIER, Jean (Org.). Histó-

ria dos costumes: o tempo, o espaço e os ritmos. Lisboa: Editorial Estampa, 1988.
OLIVEIRA, M.I.C. O liberto: o seu mundo e os outros: Salvador 1790-1890. São Paulo:

Corrupio, 1988.
ORDENAÇÕES FILIPINAS. Título XXX IV, livros IV e V. Lisboa: Calouste Gulbenkian,

3v.(reprodução fac-símile da edição feita por Cândido de Almeida, Rio de Janeiro,
1870).

SCARANO, J. Roupas de escravos e de forros. Revista Resgate,[s.l.], n4, p.51-61, 1992.
QUINTANEIRO, T. Retratos de mulher: o cotidiano feminino no Brasil sob o olhar de

viageiros do século XIX. Rio de Janeiro: Vozes, 1995.
REIS, J.J. A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX.

São Paulo: Companhia das Letras, 1991.
SILVA, M.B.N. da. Cultura e sociedade no Rio de Janeiro (1808-1821). São Paulo: Com-

panhia Editora Nacional, 1978.
ZILLES, U. A significação dos símbolos cristãos. 3ed. Porto Alegre: EDIPURCRS, 1994,

p. 38.


